
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREFEITO, AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DEMAIS
AUTORIDADES COMPETENTES RESPONSÁVEIS PELO PREGÃO ELETRÔNICO DO
MUNICÍPIO DE SCHROEDER – SANTA CATARINA

Pregão Eletrônico nº 07/2024-PMS
Processo Licitatório nº 33/2024-PMS
Contratação nº 900732024

COMERCIAL SANTO ANTONIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
devidamente registrada no CNPJ sob o nº 03.734.219/0001-02, com sede na Avenida
Marechal Castelo Branco, nº 5588, no bairro Centro Norte, CEP 89275-000, na cidade de
Schroeder, SC, vem por meio deste documento, apresentar suas CONTRARRAZÕES em
resposta ao recurso interposto por COMERCIO ROCAMEL LTDA, com fundamento no
item 8 do edital do pregão eletrônico nº 07/2024 deste município e serão discutidas as
razões a seguir expostas:

I - SÍNTESE DOS FATOS

Segundo as disposições do edital do Pregão Eletrônico nº 07/2024-PMS datado de
19/06/2024, a Prefeitura Municipal de Schroeder deu início ao processo licitatório para
aquisição de materiais de construção e ferramentas, conforme especificações detalhadas
no edital e seus anexos. Após a fase de lances, a empresa Comercial Santo Antonio Ltda
foi declarada vencedora de diversos itens, incluindo tintas com a exigência de
apresentação do selo ABRAFATI.

II - DO CERTIFICADO ABRAFATI

Os itens 13, 14, 15, 47 e 48 do edital se referem a tintas, e a fim de garantir a
qualidade do material foi requisitado o selo ABRAFATI, promovido pela Associação
Brasileira dos Fabricantes de Tintas, através da fundamentação de normas técnicas que
visam assegurar a sustentabilidade, qualidade e inovação. Portanto, para os itens
mencionados foi solicitado a apresentação do certificado ABRAFATI de modo a
comprovar a presença do selo.

A Comercial Santo Antonio Ltda ofertou a marca Dacar, acompanhada de um
certificado ABRAFATI fornecido pelo representante da marca que atende a loja,
infelizmente este certificado perdeu a validade em 31 de dezembro de 2023. Entretanto, é
importante destacar que a renovação desse certificado pode ser facilmente obtida através
de uma consulta ao site da associação, uma vez que a marca ainda consta no rol de
empresas associadas onde pode ser obtido o atestado de qualidade atualizado com
vencimento para 15/08/2024, conforme disposto a seguir, comprovando que a empresa
realizou a renovação da sua certificação, dessa forma não causando nenhum prejuizo a
exigência da apresentação de um material de qualidade.



O agente de contratação falhou ao não solicitar esclarecimentos sobre o certificado
vencido apresentado posteriormente, uma vez que a empresa possui a capacidade de
providenciar um certificado válido rapidamente, o que atenderia plenamente às exigências
contratuais. Isso mostra nossa disponibilidade em cumprir com os requisitos técnicos
após a notificação do erro.

III - DA HABILITAÇÃO DA EMPRESA COMERCIAL SANTO ANTONIO LTDA

É importante salientar que a auto declaração como ME/EPP é um direito da
empresa, desde que cumpra com os requisitos legais. Neste contexto, a COMERCIAL
SANTO ANTONIO seguiu rigorosamente as instruções do edital ao se auto declarar como
Empresa de Pequeno Porte, uma vez que a auto declaração é um procedimento
obrigatório e vinculativo para participar de licitações exclusicas para esse tipo de empresa,
conforme previsto na Lei Complementar nº 123/2006.

Durante a fase de habilitação, do certame em questão, a empresa realizou a auto
declaração de EPP e apresentou seu balanço patrimonial. No entanto, reconhecemos que,
com base na análise das demonstrações contábeis dos exercícios de 2022 e 2023, nosso
faturamento excedeu os limites estabelecidos para ME/EPP, conforme previsto na
legislação vigente.

É importante salientar que a empresa agiu de boa-fé ao se auto declarar como
ME/EPP, confiando nas orientações anteriores de seu escritório de contabilidade. Ao
constatar o apontamento por parte da empresa COMERCIO ROCAMEL, da inconsistência



da informação prestada, no chat, foi prontamente questionado a contabilidade sobre a
situação e após revisão e consulta atualizada, foi constatado que não preenchemos mais
os requisitos para tal enquadramento. Neste sentido, de modo a mostrar que estamos
comprometidos em corrigir essa situação já solicitamos andamento no processo para
desenquadramento da empresa a fim de cooperar plenamente com as autoridades
competentes para o cumprimento das normas vigentes.



Esse erro não foi detectado pelo escritório de contabilidade, que deveria ter
informado corretamente à empresa seu desenquadramento e a necessidade de se
declarar corretamente nos processos licitatórios. A empresa, ao se declarar como
ME/EPP, agiu de boa-fé, baseada na informação fornecida pelo escritório de
contabilidade.

A responsabilidade pela informação correta e atualizada sobre o enquadramento
da empresa como ME/EPP recai sobre o escritório de contabilidade contratado pela
empresa. Caso tenha ocorrido falha na comunicação dessas informações essenciais À
empresa, isso configura uma circunstância alheia ao controle direto da COMERCIAL
SANTO ANTONIO LTDA.

IV - PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA LEGALIDADE




